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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: _Hlk202364250][bookmark: _Hlk202364802]OBJETO: Solicitamos Inexigibilidade para eventual e futura locação de imóvel justifica-se a presente contratação direta para locação de imóvel destinado à instalação e funcionamento da unidade do Sistema Nacional de Emprego (SINE) no município de Confresa/MT que ficará localizado na Rua 13 de maio lote-B quadra 45, setor centro ll.

	ITEM
	COD
TCE
	COD SIST

	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITARIO
	VALOR TOTAL

	1
	215068-9
	003.004.027
	12
	MESES
	LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA O SINE
	R$4.500,00
	R$54.000,00



[bookmark: _Hlk202364732]VALOR TOTAL: R$54.000,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS) 


1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

1.1 JUSTIFICATIVA: Solicitamos Inexigibilidade para eventual e futura locação de imóvel justifica-se a presente contratação direta para locação de imóvel destinado à instalação e funcionamento da unidade do Sistema Nacional de Emprego (SINE) no município de Confresa/MT que ficará localizado na Rua 13 de maio lote-B quadra 45, setor centro ll. 
2. Diante da necessidade imediata de manter o serviço essencial funcionando, e da inexistência de imóveis públicos aptos ou disponíveis, optou-se pela locação de imóvel privado.
3. A escolha pela locação se justifica pela agilidade na implantação da unidade, pelo menor custo frente a alternativas (como construção ou reforma de imóvel público) e pela adequação do imóvel identificado às necessidades técnicas, logísticas e operacionais do serviço.
[bookmark: _Hlk192681514]
· Levantamento técnico e elaboração de Laudo de Valor de Terra Nua [image: ] VTN, com fins de arbitramento da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), para o Município de Confresa/MT.
· Realizar treinamento de servidores para manipulação e operacionalização da Plataforma Portal-ITR, com vistas ao cumprimento das obrigações estipuladas nas IN-RFB - 1640/2016;
· Análise e parecer dos documentos apresentados para defesa (laudo para comprovação VTN, APP, florestas nativas; documentos para comprovação de reserva legal);
· Elaboração de Mapa de Uso e Ocupação do Solo (exercício da malha fiscal);
· Elaboração de Mapa de Aptidão Agrícola das Terras;
· Justificativa Técnica resumida para "Complemento da Descrição dos Fatos";
· Elaboração de todos os despachos decisórios de revisão de lançamento, solicitados pela Receita Federal;
· Mapear e identificar os imóveis rurais incidentes em malha fiscal, para fins de monitoramento, gestão territorial e fiscalização acerca da arrecadação tributária referente ao Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural [image: ] ITR.
· Relatórios com informações dos imóveis fiscalizados e andamento da malha fiscal do ITR, referente aos valores suplementares, multas e juros, bem como comparativo de valores declarados com valores apurados.
· Auxiliar na execução do procedimento a ser realizado na malha fiscal, tanto para análise de documentação apresentada pelo contribuinte para defesa, bem como de produtos e serviços (mapeamento, identificação, layouts, identificação de uso e ocupação do solo e cobertura vegetal, determinação da aptidão agrícola, relatórios, justificativas), pela Consultoria Expertise, em formato digital, para compor dossiê/processo da malha ITR;

*Consultoria presencial para orientações e esclarecimentos sobre a malha fiscal, 06 (duas) visitas durante o ano e remota (telefone, whatsapp e/ou videoconferência),
*A conclusão de todos os processos, está condicionada ao prazo de entrega dos AR's pelo Correios, prazos dos termos e editais, disponibilidade do fiscal em fornecer informações necessárias.



1.2 DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO INEXIGIBILIDADE
Esta contratação se faz necessária, conforme justificativas já apresentadas e confirmadas, 

 A presente contratação do locatário MARCO ANTONIO PEREIRA, CPF:348.830.371-34, para Consultoria Técnica do ITR, visa atender ao convênio celebrado com a União, por intermédio da Secretaria Receita Federal do Brasil, para fins do disposto no inciso III do § 4º do art. 153 da Constituição Federal, de celebrar convênios com o Distrito Federal e os Municípios que assim optarem, visando a delegar as atribuições de fiscalização, inclusive a de lançamento dos créditos tributários, e de cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, conforme regulamenta a Lei 11.250/2005 e disciplinado pela Instrução Normativa RFB nº 1640/2016. 
Considerando a crescente demanda em relação às Declarações de Imposto Sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR) incididas em malha fiscal para serem fiscalizadas, tendo sido trabalhadas um total de 216 declarações (DITR) no ano de 2024 e com mais de 500 declarações (DITR) em malha fiscal para serem comandadas e trabalhadas neste ano de 2025, as quais geram um grande fluxo de trabalho (análises, diagnósticos e procedimentos internos) que demandam tempo, conhecimento e qualificação técnica para sua realização, frisamos a necessidade de uma equipe qualificada e multidisciplinar, composta por profissionais com domínio da legislação tributária federal, técnicas de georreferenciamento e geoprocessamento de dados, utilizando-se de geotecnologias, soluções em hardware e software, na coleta, processamento, análise e disponibilização de informação com referência geográfica, para proceder com a identificação de cada imóvel rural fiscalizado, no caso de falta de entrega da DITR, bem como na subavaliação ou prestação de informações inexatas, incorretas ou fraudulentas, considerando-se como tal a que contiver ou omitir qualquer elemento que implique redução do imposto a pagar, ou não efetuar ou efetuar com inexatidão o pagamento do imposto devido, conforme art. 14, da Lei nº 9393/1996 e art. 51, 52 e 53 do Decreto nº 4382/2002, visando intensificar, aprimorar, ampliar e comprovar as ações de fiscalização, lançamento de créditos tributários e de cobrança relacionados à arrecadação do ITR. 
A exigência de conformidade com os critérios, padrões operacionais e procedimentos internos relativos a Fiscalização do ITR, de acordo com a Norma de Execução Cofins nº 02/2013, e procedimentos de execução na Fiscalização do Valor da Terra Nua (VTN), conforme Norma de Execução Cofins nº 07/2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, a fim de evitar autuações equivocadas, passivos administrativos ou contestações de contribuintes, fundamenta o compromisso institucional com a melhoria da justiça fiscal, o controle e gestão territorial, a proteção e utilização do erário e a modernização da administração tributária municipal, especialmente em área sensível como a tributação rural, na fiscalização e arrecadação do ITR. 
A contratação desta empresa especializada em consultoria técnica e assessoria tributária referente ao ITR - Imposto Territorial Rural, promoverá orientações no sentido de propiciar aumento da arrecadação deste tributo, garantindo a estabilidade, cumprimento e permanência do Município no convênio celebrado com a Secretaria da 2 

Receita Federal, conforme Lei 11.250/2005, bem como qualificação e capacitação de servidores (fiscais do ITR), para manipulação e operacionalização da Plataforma Portal-ITR, com vistas ao cumprimento das obrigações estipuladas nas IN-RFB - 1640/2016, IN-RFB - 1877/2019.

A contratação da Consultoria Técnica para o ITR, resultará no atendimento à toda demanda de trabalho existente, sendo mais de 500 declarações “DITR” a serem fiscalizadas, o que gerará mais de 500 processos junto a Receita Federal do Brasil, referente a malha fiscal do ITR, que hoje é impossível para o Município, conseguir atender tal demanda de trabalho, sem o suporte contratação dessa empresa para consultoria e assessoria. 
O servidor público/Fiscal responsável pelo ITR, receberá treinamento e capacitação para utilização e operacionalização da Plataforma Portal-ITR, e orientações nos demais procedimentos internos, no âmbito da fiscalização do ITR. 
Elaboração de despachos decisórios para as revisões de lançamento, em atendimento às solicitações da Secretaria da Receita Federal, resultante de contestações ou impugnações por parte dos contribuintes. 
Será realizado pela referida empresa, o Levantamento, coleta e análise de dados, com elaboração de Laudo Técnico de Avaliação, feito conforme metodologia e requisitos da NBR 14653, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, para determinação da aptidão agrícola, objetivando definir o valor atual de mercado da terra nua (Valor da Terra Nua – VTN), no Município de Confresa/MT, visando atender o disposto na Instrução Normativa RFB, nº 1877, de 14 de março de 2019, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) para fins de arbitramento da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR.


Art. 74. É inexigível a licitação.


A INEXIGIBILIDADE será realizada baseada no preço de referência formado após pesquisas R$54.000,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS), para os serviços solicitados, conforme planilhas constantes no processo, e documentações de habilitação apresentados.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS:
Bens e serviços comuns, conforme definição constante do Art. 6º inciso XIII da Lei 14.133/2021, são “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”.

5. LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO DO OBJETO:
Os serviços de entrega do referido produto dar-se-á após a assinatura do contrato de Prestação de serviço, iniciando-se a partir daí o período locatício, junto ao Município de Confresa/MT, sem nenhum ônus adicional para a contratante.

6. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DOS PRODUTOS:
O recebimento do local será acompanhado pelo:




	ADMINISTRAÇÃO
	FISCAL TITULAR
	FISCAL SUPLENTE

	
	SOLANGE BARROS MILHOMEN 
CPF: 628.115.501-78
	FRANCIELLE ALVES DE SOUSA
CPF: 042.499.361-98



7. VALOR ESTIMADO MENSAL E TOTAL:
O valor mensal estimado da contratação do referido objeto, perfaz a ordem de R$54.000,00 (CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS).

8. CONDIÇOES DE PAGAMENTO:
O pagamento será em até 30 (TRINTA) dias após a emissão da nota fiscal condicionada à realização dos serviços em questão e atesto fiscal.  

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
     
ÓRGÃO: 03 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
UNID.: 01 – GESTÃO ADMINISTRATIVA 
PROJ. ATIV.: 2.005 – LOCAÇÃO IMOVEL
FICHA.: 022 –COMPRAS DIRETAS. PESSOA FISICA
FONTE: 1.500.0.1.500.0-001 001 – RECURSOS ORDINÁRIOS. 
      ELEMENTO: 3.3.90.36.00

10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE:
Executado o contrato, seu objeto será recebido:
Constatado a boa qualidade do Serviço, o mesmo será aceito pela a contratante.
Caso seja atestado a má qualidade do Serviço o mesmo será rejeitado obrigando a contratada substitui-lo de forma que não provoque prejuízos a contratante.
11. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
11.1 DA CONTRATANTE:
- Ter reservado o direito de não mais adquirir os objetos da contratada caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator as penalidades previstas na lei n. 14.133/2021.
- Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas sobre a sua execução podendo impugnar os em desacordo com os licitados, os quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas destes por conta da contratada;
- Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e condições previstos na lei n. 14.133/2021;
- Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo o fornecimento de acordo com as disposições do presente contrato;
- Enviar à contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a nota fiscal de Prestação de Serviços;
- Denunciar as infrações cometidas pela contratada e aplicar-lhe as penalidades cabíveis nos termos da lei n. 14.133/2021;
- Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos em lei n. 14.133/2021.
11.2 DA CONTRATADA:
- À contratada assiste o direito de suspender, eventual ou definitivamente, o fornecimento dos objetos contratados no caso de descumprimento do pagamento deste contrato, quando a inadimplência ultrapassar a 90 (noventa) dias;
- Assumir em caráter exclusivo, toda e qualquer responsabilidade de natureza civil, trabalhista ou previdenciária e respectivos ônus, tanto em relação a si, quanto ao pessoal eventualmente contratado para fornecimento dos produtos do presente contrato;
- Tratar com confidencialidade todas as informações e dados técnicos, administrativos e financeiros contidos nos documentos da contratante, guardando sigilo perante terceiros;
- Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o serviço contratado;
- Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições da Proposta;
- Emitir a Nota Fiscal fazendo discriminar no seu corpo a dedução dos impostos quando exigido pela a contratante.
12. FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO
- A CONTRATANTE fiscalizará a prestação de Serviço e verificará cumprimento das especificações solicitadas;
- A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.
- A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas.
13. DA SUBCONTRATAÇÃO
Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. Observe-se, ainda, que é vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação (Decreto nº 8.538, de 2015, art. 7º, inciso I e §2º).
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E INADIPLEMENTO
A recusa injustificada do fornecedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente no prazo estabelecido caracteriza-se descumprimento total da obrigação assumida, sujeitará as seguintes penalidades, ressalvados os casos previstos em lei, devidamente informados e aceitos, ficará o fornecedor, a juízo do órgão contratante sujeito:
I-	Advertência;
II-	Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor constante da nota de empenho e/ ou contrato;
III-	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com administração por prazo de até 02 (dois) anos;
IV-	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública.

RECURSA INJUSTIFICADA NA EXECUÇÃO DO CONTRATO
I-	Advertência;
II-	Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;
III-	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com administração por prazo de até 02 (dois) anos;
IV-	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública.

POR ATRASO INJUSTIFICADO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO
I-	Multa monetária de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso na prestação dos serviços, sobre o valor total contratado ou sobre a parcela em atraso ou irregular, limitado a 30 dias;
II-	Rescisão Unilateral do contrato após trinta dias de atraso;
III-	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração por prazo de até 02 (dois) anos;
IV-	No cálculo de apuração do valor à penalidade de multa de mora, deverão ser incluídos o “primeiro dia útil após o vencimento do prazo de entrega e do efetivo adimplemento contratual”.

POR INEXECUÇÃO PARCIAL OU TOTAL DO CONTRATO DE FORNECIMETO OU DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO:
I-	Advertência, por escrito, nas faltas leves;
II-	Multa monetária de 0,5% (meio por cento), por dia de atraso e multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato;
III-	Rescisão unilateral do contrato após trinta dias de atraso;
IV-	Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com administração por prazo de até 02 (dois) anos.
A rescisão contratual administrativa ou amigável deverá ser motivada nos autos e assegurado o contraditório e defesa prévia, conforme o caso, com despacho fundamentado pelo ordenador de despesas.
As penalidades aplicadas deverão ser registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
As penalidades previstas nos itens anteriores não se aplicarão aos licitantes remanescentes convocados em virtude da não aceitação de contratação pela a primeira classificada.
Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação e de ampla defesa, no respectivo processo.
A defesa deverá estar pautada em razões fundamentadas em fatos reais e comprovados. devendo esta ser apresentadas por escrito e no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data em que for notificada da pretensão da administração da aplicação da pena.
As alegações de defesa deverão ser dirigidas à autoridade que praticou o ato administrativo.
Na aplicação das penalidades previstas no edital, o ordenador de despesas considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplica-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos da legislação aplicável.
A penalidade de “declaração de inidoneidade de licitar ou contratar com a administração pública será de competência exclusiva do secretário da secretaria de administração alicerçado em parecer da Advocacia Geral do Município, facultada a ampla defesa, na forma e no prazo estipulado prazo estipulado na Lei n. 14.133/2021, podendo a reabilitação ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados e após decorridos o prazo de sanção mínima de 2 (dois) anos.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
Incluir outros itens julgados necessários à contratação/aquisição, considerando a especificidade dos serviços e/ou bens.


                                                                                         CONFRESA-MT 02 DE julho DE 2025


______________________________________
Cassio Mesquita de Morais
                                                      Secretária de Administração
                                          PORTARIA 001/2025
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“

15

E Donec porttitor, purus eu aliquet pulvinar, ante elit sagitts ante, nec pretium mi risus in
arcu. Donec porttitor facilisis rutrum. Curabitur et augue sed mi fermentum dictum
E Donec in justo molls, euismod nunc a, lobortis nulla. Fusce molestie ligula sed augue
dapibus lacinia. Suspendisse bibendum mauris vel dui egestas tincidunt. Proin eget eros
mauris. In ex purus, bibendum quis mauris vitae, imperdiet laoreet risus. In tincidunt
pharetra erat et tempus. Curabitur sit amet enim odio. Pellentesque lacinia justo eget
eros volutpat, vitae pulvinar urna aliquet. Donec congue venenatis justo, id suscipit
sapien consequat nec. Quisque eget neque id massa mollis tempus at sit amet orci
Vivamus ligula leo, sollcitudin non dolor sed, porttitor fermentum lorem.
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